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Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante 

das provas e das normas que regem esse certame. 

1. Atente-se aos avisos contidos no quadro da sala. 

2. Seus pertences deverão estar armazenados dentro de embalagem específica fornecida pelo fiscal, 

permanecendo em sua posse somente caneta esferográfica de ponta grossa, de material 

transparente, com tinta azul ou preta, lanche e água, se houver. A utilização de qualquer material 

não permitido em edital é expressamente proibida, acarretando a sua imediata eliminação do 

certame. 

3. Certifique-se de que este caderno: 

- contém 60 (sessenta) questões; 

- refere-se ao cargo/função para o qual realizou a inscrição. 

4. Cada questão oferece 5 (cinco) alternativas de respostas, representadas pelas letras A, B, C, D e 

E, sendo apenas 1 (uma) a resposta correta. 

5. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital, incluindo o 

preenchimento da grade de respostas. 

6. Os três últimos candidatos deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar 

a Ata de Prova. 

7. A responsabilidade referente à interpretação dos conteúdos das questões é exclusiva do candidato. 

8. No caderno de prova, você poderá rabiscar, riscar e calcular. 

9. Os gabaritos preliminares da prova objetiva serão divulgados na data descrita no Cronograma de 

Execução desse certame. 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Instrução: As questões de números 01 a 10 referem-se ao texto abaixo. Os destaques ao 

longo do texto estão citados nas questões. 

 

Exteligência e o emburrecimento das pessoas 

 

Por Fernando D’Ángelo 
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Com a internet, os smartphones e os aplicativos, estamos cada vez menos exigindo 

raciocínio de nosso cérebro. “Hoje, buscamos na internet informações que satisfaçam nossa 

curiosidade diversiva (aquela curiosidade mais fútil e sem profundidade) e a curiosidade 

empática (a curiosidade de saber da vida alheia) e estamos deixando muito pouco espaço para 

a curiosidade epistêmica (a curiosidade mais analítica, profunda, que incita questionamentos e 

raciocínio mais profundo).” – Walter Longo, na WTW 2019. 

Nós temos um conhecimento embarcado. A memória, a capacidade de fazer cálculos, 

inferências e predições, de perceber o tempo e a hora, de conectarmos informações provenientes 

de diferentes origens e gerarmos novas ideias e insights. E estamos mandando esse 

conhecimento embarcado para fora. 

O Google tem as respostas, então não precisamos mais decorar os nomes dos rios, ou 

dos estados e todas as capitais brasileiras, por exemplo. O Waze nos mostra o caminho. A 

calculadora faz cálculos. O smartphone nos avisa dos compromissos importantes e nos lembra 

dos telefones de nossos amigos — e em muitas outras situações nos deparamos com este tipo 

de atitude. 

Estamos delegando a dispositivos fora de nosso cérebro funções que eram 

prioritariamente mentais, e com isso, estamos tornando nosso cérebro preguiçoso. Estamos 

literalmente emburrecendo e perdendo nosso poder de criatividade. 

Um neurocientista francês chamado Michel Desmurget, diretor de pesquisa do Instituto 

Nacional de Saúde da França, apresentou em 2020 um estudo que demonstra de forma enfática 

como os dispositivos digitais afetam seriamente o desenvolvimento neural de crianças e jovens. 

Estamos criando uma sociedade com mais inteligência em rede, mas com menos 

inteligência individual. Este é o cenário atual. E considerando o avanço dos algoritmos de 

Inteligência Artificial, muito em breve estaremos confiando a esses algoritmos a tomada de 

decisões. E então a IA vai decidir onde trabalharemos, o que faremos, com quem casaremos, o 

que vamos comer, etc. 

E neste ponto, cito Yuval Harari (HSM Expo 2019): “Afinal, qual será o significado da vida 

quando todas as decisões importantes serão feitas por algoritmos?”. 

 

 
(Disponível em: https://comunicacaoprodutiva.com.br/mundo/desafios-do-seculo-21/- 12/2/21 – texto 

adaptado especialmente para esta prova). 
 

QUESTÃO 01 – Relativamente às ocorrências da palavra ‘a’ no texto, analise as assertivas abaixo, 

assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 

 

(  ) As três ocorrências da palavra ‘a’ (l. 03, 04 e 05) são, do ponto de visto da classe gramatical, 

artigos definidos. 

(  ) Na linha 16, a palavra ‘a’ é uma preposição, ali utilizada para atender à regência de termo que a 

antecede. 

(  ) As duas ocorrências da palavra ‘a’ na linha 24 pertencem à mesma classe gramatical, introduzindo 

termos cuja classificação quanto à função que exercem na frase é a mesma. 

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 

A) V – V – V. 

B) V – F – V. 

C) F – V – F. 

D) V – V – F. 

E) F – F – V. 
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QUESTÃO 02 – Sobre o uso de sinais de pontuação no primeiro parágrafo do texto, analise as 

assertivas abaixo: 
 

I. A primeira vírgula utilizada na linha 01 separa termos coordenados. 

II. Os pares de parênteses foram usados para isolar frases intercaladas no período, com caráter 

explicativo. 

III. O par de aspas utilizado no parágrafo foi utilizado para marcar a transcrição de parte de texto 

inconcluso. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas I e II. 

D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 
 

 

QUESTÃO 03 – Relativamente ao terceiro parágrafo do texto, analise as assertivas abaixo: 
 

I. Os verbos “tem”, “mostra”, “faz” e “avisa” têm sujeitos classificados como simples. 

II. Os termos “as respostas”, “o caminho”, “cálculos” e “dos comportamentos importantes” são 

complementos verbais classificados como objetos diretos. 

III. “dos rios” funciona no período como adjunto adverbial de lugar. 
 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e II. 

E) Apenas II e III. 
 

 

QUESTÃO 04 – Em relação à substituição de vocábulos do primeiro parágrafo do texto, analise as 

assertivas abaixo: 
 

I. Na linha 03, “vã” poderia substituir “fútil” sem provocar alteração no sentido. 

II. “alheia” (l. 04) seria, correta e adequadamente, substituída por “alheada” sem causar incorreção 

ao período. 

III. Na linha 05, ao se usar “impele” em lugar de “incita” nenhuma alteração ocorreria na frase. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e II. 

E) Apenas II e III. 
 

 

QUESTÃO 05 – Caso no período: “Estamos delegando a dispositivos fora de nosso cérebro funções 

que eram prioritariamente mentais, e com isso, estamos tornando nosso cérebro preguiçoso. Estamos 

literalmente emburrecendo e perdendo nosso poder de criatividade”. (l. 16-18) os verbos auxiliares 

fossem flexionados na primeira pessoa do singular do mesmo tempo e modo verbais que têm no 

período, assumiriam, respectivamente, as formas: 
 

A) Estou – estou – estou. 

B) Delegarei – tornarei – emburrecerei e perderei. 

C) Estive – estive – estive. 

D) Delego – torno – emburreço e perco. 

E) Estarei – estarei – estarei. 
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QUESTÃO 06 – Dentre as frases abaixo, retiradas do texto, assinale aquela que NÃO pode ser 

convertida para a voz passiva. 

 

A) Nós temos um conhecimento embarcado. 

B) Os dispositivos digitais afetam seriamente o desenvolvimento neural de crianças e jovens. 

C) O Waze nos mostra o caminho. 

D) A calculadora faz cálculos. 

E) Este é o cenário atual. 
 

 
QUESTÃO 07 – Na linha 20, a palavra “que” classifica-se como: 

 

A) Conjunção integrante. 

B) Pronome relativo. 

C) Conjunção coordenativa. 

D) Pronome interrogativo. 

E) Partícula de realce. 
 

 
QUESTÃO 08 – Analise o trecho abaixo e assinale a alternativa que contém a justificativa correta 

para o uso do acento gráfico. 

 

“Nós temos um conhecimento embarcado. A memória, a capacidade de fazer cálculos, inferências e 

predições, de perceber o tempo e a hora, de conectarmos informações provenientes de diferentes 

origens e gerarmos novas ideias e insights. E estamos mandando esse conhecimento embarcado para 

fora”. 

 

A) A palavra “nós” é acentuada por ser monossílabo átono. 

B) A palavra “memória” recebe acento gráfico por ter três sílabas e terminar em ditongo decrescente. 

C) A palavra “inferências” é acentuada por estar flexionada no plural.  

D) A palavra “cálculos” é acentuada por ser proparoxítona. 

E) A palavra “ideias” deveria ser acentuada em virtude do último acordo ortográfico vigente. 
 

 
QUESTÃO 09 – Todos os itens abaixo estão relacionados à abordagem do tema do texto, EXCETO: 

 

A) Uso de aplicativos. 

B) Inteligência Artificial. 

C) Dispositivos Digitais. 

D) Conhecimentos mediúnicos. 

E) Tomada de decisões. 
 

 
QUESTÃO 10 – Conforme o texto, avalie as assertivas que seguem: 

 

I. A inteligência individual está retrocedendo; entretanto, as decisões pessoais, individuais e 

inerentes a cada ser humano ainda estão preservadas e deverão continuar assim por muito tempo. 

II. O conhecimento dito embarcado refere-se a tudo aquilo que é adquirido pelo homem durante os 

momentos que viaja, tudo aquilo que é adquirido como informação que recebe de outros não 

dissemina – ou seja, retém e não socializa nem relacionada com outras já retidas. 

III. A cada dia mais o uso da inteligência humana tem se alimentado de estratégias tecnológicas que 

lhe permitem ser autônomo e criativo em suas decisões, as quais se baseiam em sua capacidade 

analítica, baseada em funções exclusivamente reflexivas.   

 

Quais estão INCORRETAS? 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas I e II. 

D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
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LEGISLAÇÃO 

 

QUESTÃO 11 – De acordo com a Constituição Federal vigente, a instituição permanente, essencial à 

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e 

dos interesses sociais e individuais indisponíveis denomina-se: 

 

A) Ministério Público. 

B) Senado Federal. 

C) Congresso Nacional. 

D) Conselho Nacional de Justiça. 

E) Advocacia-Geral da União. 

 

 

QUESTÃO 12 – Segundo o Art. 7º da Constituição Federal vigente, estão entre os direitos dos 

trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social, EXCETO: 

 

A) Seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário. 

B) Décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria. 

C) Gozo de férias anuais remuneradas com dois terços a mais do que o salário normal. 

D) Licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias. 

E) Participação nos lucros ou resultados desvinculada da remuneração e, excepcionalmente, 

participação na gestão da empresa, conforme definido em lei. 

 

 

QUESTÃO 13 – Com base nas disposições da Lei Maria da Penha, analise as assertivas abaixo: 

 
I. São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras: física, psicológica, 

sexual, patrimonial e moral. 

II. No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, a autoridade policial 

deverá, entre outras providências, garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de 

imediato ao Conselho Tutelar. 

III. É direito da mulher em situação de violência doméstica e familiar o atendimento policial e pericial 

especializado, ininterrupto e prestado por servidores – preferencialmente do sexo feminino – 

previamente capacitados. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas III. 

B) Apenas I e II. 

C) Apenas I e III. 

D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 

 

 

QUESTÃO 14 – Segundo as definições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), o dado pessoal 

sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou à organização 

de caráter religioso, filosófico ou político, referente à saúde ou à vida sexual, genético ou biométrico, 

quando vinculado a uma pessoa natural, denomina-se: 

 

A) Dado pessoal sensível. 

B) Dado anonimizado. 

C) Banco de dados. 

D) Dado. 

E) Dado pessoal.  
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QUESTÃO 15 – A Lei de Improbidade Administrativa estabelece que constitui ato de improbidade 

administrativa que importa em enriquecimento ilícito auferir, mediante determinadas práticas de atos 

dolosos, qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, de mandato, 

de função, de emprego ou de atividade nas entidades referidas na mencionada Lei, e especialmente, 

EXCETO: 

 

A) Receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para tolerar a exploração 

ou a prática de jogos de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de usura ou de 

qualquer outra atividade ilícita, ou aceitar promessa de tal vantagem. 

B) Deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo, desde que disponha das condições para 

isso, com vistas a ocultar irregularidades. 

C) Incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio, bens, rendas, verbas ou valores integrantes do 
acervo patrimonial das entidades mencionadas no Art. 1º da referida lei. 

D) Aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de consultoria ou assessoramento para pessoa 

física ou jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou omissão 

decorrente das atribuições do agente público, durante a atividade. 

E) Utilizar, em obra ou serviço particular, qualquer bem móvel, de propriedade ou à disposição de 
qualquer das entidades referidas no Art. 1º da referida lei, bem como o trabalho de servidores, de 

empregados ou de terceiros contratados por essas entidades. 

 

 

QUESTÃO 16 – Com base nas definições da Lei de Acesso à Informação, analise as assertivas abaixo, 

assinalando C, se corretas, ou I, se incorretas. 

 

(  ) Documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato. 

(  ) Informação sigilosa: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável. 

(  ) Integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e 

destino. 

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 

A) I – C – I. 

B) I – I – C. 

C) C – C – I. 

D) C – I – C. 

E) C – C – C. 

 

 

QUESTÃO 17 – A LGPD estabelece que os agentes de tratamento de dados, em razão das infrações 

cometidas às normas previstas na referida Lei, ficam sujeitos às determinadas sanções administrativas 

aplicáveis pela autoridade nacional. Segundo as disposições do Art. 52 da referida lei, entre as sanções 

administrativas aplicáveis pela autoridade nacional está a multa simples, de até 2% (dois por cento) 

do faturamento da pessoa jurídica de direito privado, grupo ou conglomerado no Brasil no seu último 

exercício, excluídos os tributos, limitada, no total, a ______________ por infração. 

 

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna do trecho acima. 

 

A) R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) 

B) R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) 

C) R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) 

D) R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) 

E) R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) 
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QUESTÃO 18 – Segundo o Art. 10 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), os hospitais e 

demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados, 

entre outras obrigações, a: 

 

I. Manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo prazo de 

trinta anos. 

II. Identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da impressão 

digital da mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade administrativa 

competente. 

III. Fornecer declaração de nascimento em que constem necessariamente as intercorrências do parto 

e do desenvolvimento do neonato. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas II. 

B) Apenas I e II. 

C) Apenas I e III. 

D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 

 

 
QUESTÃO 19 – De acordo com as disposições do Art. 3º do Estatuto do Idoso, entre as pessoas 

idosas, é assegurada prioridade especial aos maiores de _____________ anos, atendendo-se suas 

necessidades sempre preferencialmente em relação às demais pessoas idosas.   

 

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna do trecho acima. 

 

A) 63 (sessenta e três) 

B) 65 (sessenta e cinco) 

C) 70 (setenta) 

D) 75 (setenta e cinco) 

E) 80 (oitenta) 

 

 

QUESTÃO 20 – Com base nas definições do Estatuto Nacional de Igualdade Racial, analise as 

assertivas abaixo: 

 

I. Ações afirmativas: programas e medidas especiais adotados pelo Estado e pela iniciativa privada 

para a correção das desigualdades raciais e para a promoção da igualdade de oportunidades. 

II. Discriminação racial ou étnico-racial: toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada 

em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto anular ou restringir 

o reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de condições, de direitos humanos e 

liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro 

campo da vida pública ou privada. 

III. Desigualdade de gênero e raça: toda situação injustificada de diferenciação de acesso e fruição 

de bens, serviços e oportunidades, nas esferas pública e privada, em virtude de raça, cor, 

descendência ou origem nacional ou étnica. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas II. 

B) Apenas I e II. 

C) Apenas I e III. 

D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
QUESTÃO 21 – A Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) dispõe sobre 

o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. Sobre a LGPD, analise as 

assertivas abaixo, assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 
 
(  ) A disciplina da proteção de dados pessoais tem como um dos seus fundamentos a 

autodeterminação informativa. 

(  ) A LGPD não se aplica ao tratamento de dados pessoais realizado para fins exclusivamente 

jornalísticos e artísticos. 

(  ) Aplicam-se as disposições da LGPD ao tratamento de dados pessoais realizado para fins exclusivos 

de segurança pública e defesa nacional. 
 
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 
A) V – V – V. 

B) V – V – F. 

C) V – F – V. 

D) F – F – F. 

E) F – V – V. 

 

 
QUESTÃO 22 – A partir da identificação dos conceitos trazidos pela LGPD, analise as assertivas abaixo 

e assinale a alternativa correta. 
 
I. Os agentes de tratamento são o controlador, o operador e o encarregado. 

II. Encarregado é a pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o tratamento 

de dados pessoais em nome do controlador. 

III. Operador é a pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem competem as 

decisões referentes ao tratamento de dados pessoais. 

IV. Controlador é a pessoa indicada pelo encarregado para atuar como canal de comunicação entre o 

operador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). 
 
A) Todas estão corretas. 

B) Todas estão incorretas. 

C) Apenas I está correta. 

D) Apenas I e IV estão corretas. 

E) Apenas II, III e IV estão corretas. 
 

 
QUESTÃO 23 – João de Oliveira Netto, brasileiro nato, após muitos anos de estudo, foi aprovado em 

concurso público para ingresso na carreira de diplomata. Após exercer suas funções como 

representante diplomático do Brasil em diversos países, João atualmente encontra-se a serviço do 

país exercendo suas funções na embaixada do Brasil no Paquistão, país cuja religião predominante é 

a muçulmana. João apaixonou-se por Ana, cidadã argentina e que reside no Paquistão há mais de 

cinco anos. Em uma viagem de férias ao Brasil, ambos contraíram matrimônio legalmente perante as 

autoridades brasileiras. Logo em seguida, retornaram ao Paquistão, e, algum tempo depois, Ana 

descobre que está grávida de João. Com base na situação hipotética narrada, assinale a alternativa 

correta. 
 
A) Caso o filho do casal nasça no Paquistão, não poderá ser considerado brasileiro nato, pois é nascido 

no estrangeiro. 

B) Caso o filho do casal nasça no Paquistão, poderá adquirir a condição de brasileiro naturalizado 

assim que observado o procedimento necessário e lavrado o competente registro de nascimento 

em cartório brasileiro, ainda que por procuração. 

C) A realização do parto de Ana em solo nacional brasileiro é a única forma de o filho do casal obter a 

condição de brasileiro nato. 

D) O filho do casal será considerado brasileiro nato, ainda que nascido em solo estrangeiro, ao passo 

que João é brasileiro e está a serviço do seu país. 

E) Caso o parto ocorra dentro das dependências da embaixada, que é considerado solo brasileiro, o 

filho do casal terá direito à condição de brasileiro naturalizado. 
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QUESTÃO 24 – Conforme estabelecido na Constituição Federal, são condições de elegibilidade, na 

forma da lei, EXCETO: 

 

A) Nacionalidade brasileira. 

B) Alistamento eleitoral. 

C) Domicílio eleitoral na circunscrição. 

D) Idade mínima de trinta anos para os cargos de presidente e senador da república. 

E) Filiação partidária. 
 

 
QUESTÃO 25 – O Título II do Código Civil trata das pessoas jurídicas. Sobre a temática, analise as 

assertivas abaixo e assinale a alternativa correta. 

 

I. A União, as Autarquias, os Estados e os Municípios são pessoas jurídicas de direito público interno. 

II. As fundações, as organizações religiosas e os partidos políticos são pessoas jurídicas de direito 

privado. 

III. O desvio de finalidade e a confusão patrimonial são circunstâncias aptas a embasar pedido de 

desconsideração da personalidade jurídica a fim de possibilitar que os bens particulares dos sócios 

e/ou administradores beneficiados pelo abuso respondam pelas obrigações da pessoa jurídica. 

 

A) Todas estão corretas. 

B) Todas estão incorretas. 

C) Apenas III está correta. 

D) Apenas I e II estão corretas. 

E) Apenas II e III estão corretas. 
 

 

QUESTÃO 26 – Acerca dos bens públicos, relacione a Coluna 1 à Coluna 2, associando a que tipo de 

bem público se trata. 

 

Coluna 1 

1. Bem público de uso comum do povo. 

2. Bem público de uso especial. 

3. Bem público dominical. 

 

Coluna 2 

(  ) Rios e mares. 

(  ) Prédio sede da Prefeitura Municipal de Porto Alegre. 

(  ) Praças públicas e estradas. 

(  ) Terras devolutas. 

(  ) Prédio desativado e abandonado de propriedade da União que abrigava um hospital público. 

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 

A) 2 – 1 – 2 – 3 – 2. 

B) 1 – 2 – 1 – 3 – 3. 

C) 3 – 1 – 3 – 2 – 2. 

D) 2 – 2 – 2 – 1 – 3. 

E) 1 – 1 – 1 – 2 – 2. 
 

 
QUESTÃO 27 – Sobre a validade dos negócios jurídicos e disposições trazidas pelo Código Civil 

Brasileiro, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) A validade do negócio jurídico requer a presença de agentes capazes. 

B) Para a validade do negócio jurídico, o objeto deve ser lícito, possível, determinado ou determinável. 

C) A validade jurídica do negócio requer forma prescrita ou não defesa em lei. 

D) As partes não poderão pactuar regras de interpretação, de preenchimento de lacunas e de 

integração dos negócios jurídicos diversas daquelas previstas em lei. 

E) Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua 

celebração. 
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QUESTÃO 28 – São os negócios jurídicos anuláveis por dolo, quando este for a sua causa. Sobre o 

dolo, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Se ambas as partes procederem com dolo, ambas podem alegá-lo para anular o negócio, ou 

reclamar indenização, cabendo ao juiz definir a intensidade do dolo de cada um a partir das provas 

e do contexto fático apresentado. 

B) O dolo acidental só obriga a satisfação das perdas e danos, e é acidental quando, a seu despeito, 

o negócio seria realizado, embora por outro modo. 

C)  Nos negócios jurídicos bilaterais, o silêncio intencional de uma das partes a respeito de fato ou 

qualidade que a outra parte haja ignorado constitui omissão dolosa, provando-se que sem ela o 

negócio não se teria celebrado. 

D) O dolo do representante legal de uma das partes só obriga o representado a responder civilmente 

até a importância do proveito que teve; se, porém, o dolo for do representante convencional, o 

representado responderá solidariamente com ele por perdas e danos. 

E) Pode também ser anulado o negócio jurídico por dolo de terceiro se a parte a quem aproveite dele 

tivesse ou devesse ter conhecimento; em caso contrário, ainda que subsista o negócio jurídico, o 

terceiro responderá por todas as perdas e danos da parte a quem ludibriou. 
 
 
QUESTÃO 29 – Além dos casos expressamente declarados na lei, é anulável o negócio jurídico por 

vício resultante de erro, dolo, coação, estado de perigo, lesão ou fraude contra credores. Nessas 

hipóteses, o prazo de decadência para pleitear-se a anulação do negócio jurídico é de: 
 
A) Seis meses. 

B) Dois anos. 

C) Três anos. 

D) Quatro anos. 

E) Cinco anos. 
 
 
QUESTÃO 30 – Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, 

nos prazos definidos em lei. Sobre as regras de prescrição do Código Civil, analise as assertivas abaixo 

e assinale a alternativa correta. 
 
I. Com base no princípio da prevalência da vontade das partes nos negócios jurídicos, os prazos de 

prescrição podem ser alterados por acordo mútuo. 

 
 
QUESTÃO 31 – João firmou negócio jurídico com Ana, obrigando-se a entregar o veículo X. Cerca de 

um mês antes da data acertada para a entrega do bem, João foi violentamente assaltado enquanto 

estava parado em um congestionamento. Por esse motivo, João colocou vidros blindados e um sistema 

de alarme e GPS de última geração no automóvel a um custo total de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

Considerando a situação hipotética narrada, assinale a alternativa correta. 
 
A) Ana é obrigada a ressarcir João no valor gasto, pois a colocação dos itens se deu por motivo de 

segurança. 

B) Uma vez que já é proprietária do bem, Ana poderá exigir que João retire os itens a fim de que o 

carro lhe seja entregue nos termos em que entabulado o negócio. 

C) João não poderia ter colocado os itens, uma vez que o carro já estava vendido e ele não era mais 

proprietário do bem. 

D) João poderia ter colocado os itens apenas com a autorização expressa de Ana. 

E) João poderia ter colocado os itens sem autorização prévia de Ana, podendo, inclusive, lhe exigir o 

acréscimo do valor gasto, sendo que, caso Ana não concorde com o aumento do preço, poderá 

resolver a obrigação. 

 

II. Não corre a prescrição entre ascendentes e descendentes, durante o poder familiar. 

III. Não corre a prescrição pendendo ação de evicção. 

IV. Prescreve em dois anos a pretensão do segurado contra o segurador, ou a deste contra aquele. 
 
A) Todas estão corretas. 

B) Todas estão incorretas. 

C) Apenas I está correta. 

D) Apenas II e III estão corretas. 

E) Apenas II, III e IV estão corretas. 
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QUESTÃO 32 – Segundo o Código Civil Brasileiro, prescreve em três anos a pretensão: 

 

A) Para haver prestações alimentares, a partir da data em que se vencerem. 

B) Dos hospedeiros ou fornecedores de víveres destinados a consumo no próprio estabelecimento, 

para o pagamento da hospedagem ou dos alimentos. 

C) De ressarcimento de enriquecimento sem causa. 

D) Do vencedor para haver do vencido o que despendeu em juízo. 

E) De cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular. 

 

 

QUESTÃO 33 – João e Ana, após o seu casamento, viajaram em lua de mel para Porto de Galinhas. 

O casal ficou hospedado por sete dias na pousada Mais Amor. No momento da reserva, o casal havia 

depositado um sinal no valor de 10% da importância total devida pelos dias de hospedagem. No último 

dia, o casal saiu do hotel para passear e não voltou para realizar os procedimentos de checkout 

(encerramento da conta). Tendo sido infrutíferas as tentativas de conciliação com o casal, a pousada 

Mais Amor ajuizou ação judicial visando receber os valores em aberto. Na petição inicial, foi juntado 

o contrato, o qual estava assinado por João e Ana e mais duas testemunhas. A ação foi ajuizada seis 

meses após os fatos, tendo sido recebida e despachada pelo juízo trinta dias após a data da sua 

distribuição. João e Ana foram devidamente citados para responder à ação sessenta dias após a data 

do despacho que recebeu a inicial. Considerando essa situação hipotética, assinale a alternativa 

correta. 

 

A) O despacho proferido pelo juízo suspende o prazo prescricional. 

B) O despacho proferido pelo juízo interrompe o prazo prescricional. 

C) No caso em tela, a prescrição deveria ter sido declarada de ofício pelo juízo já no despacho inicial. 

D) Considerando que João e Ana foram citados após seis meses da data dos fatos, a dívida está 

prescrita e o processo deve ser arquivado. 

E) O despacho que recebeu a ação e determinou a citação dos réus constituiu o casal João e Ana em 

mora. 

 

 

QUESTÃO 34 – Acerca dos vícios redibitórios, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) São vícios ou defeitos ocultos, que tornam a coisa imprópria ao uso a que é destinada ou lhe 

diminuam o valor. 

B) Em vez de rejeitar a coisa, redibindo o contrato, pode o adquirente reclamar abatimento no preço, 

uma vez verificado o vício. 

C) Se o alienante conhecia o vício ou defeito da coisa, restituirá o que recebeu com perdas e danos.  

D) Nos contratos de doação, seja ela onerosa ou não, se o alienante conhecia o vício ou defeito da 

coisa, restituirá o que recebeu com perdas e danos. 

E) Se o alienante não conhecia o vício, tão somente restituirá o valor recebido, mais as despesas do 

contrato. 

 

 

QUESTÃO 35 – Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicção. Subsiste esta garantia 

ainda que a aquisição se tenha realizado em hasta pública. Sobre as disposições do Código Civil que 

tratam da evicção, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Podem as partes, por cláusula expressa, reforçar, diminuir ou excluir a responsabilidade pela 

evicção. 

B) As benfeitorias necessárias ou úteis, não abonadas ao que sofreu a evicção, não serão pagas pelo 

alienante. 

C) Salvo estipulação em contrário, tem direito o evicto, além da restituição integral do preço ou das 

quantias que pagou, à indenização dos frutos que tiver sido obrigado a restituir. 

D) Se parcial, mas considerável, for a evicção, poderá o evicto optar entre a rescisão do contrato e a 

restituição da parte do preço correspondente ao desfalque sofrido. Se não for considerável, caberá 

somente direito à indenização. 

E) Não pode o adquirente demandar pela evicção se sabia que a coisa era alheia ou litigiosa. 
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QUESTÃO 36 – A Lei nº 13.303/2016 dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da 

sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta. 

 

I. A sociedade de economia mista será constituída sob a forma de sociedade limitada ou em 

comandita simples. 

II. O acionista controlador da empresa pública e da sociedade de economia mista responderá pelos 

atos praticados com abuso de poder, nos termos da lei correspondente. 

III. A ação de reparação contra o acionista controlador poderá ser proposta pela sociedade, pelo 

terceiro prejudicado ou pelos demais sócios, independentemente de autorização da                 

assembleia-geral de acionistas.  

IV. A ação de reparação contra o acionista controlador prescreve em cinco anos, contados da data da 

prática do ato abusivo. 

 

A) Todas estão corretas. 

B) Todas estão incorretas. 

C) Apenas II e III estão corretas. 

D) Apenas I, II e III estão corretas. 

E) Apenas II, III e IV estão corretas. 

 

 
QUESTÃO 37 – Considerando o disposto na Lei das Sociedades Anônimas (Lei nº 6.404/1976), analise 

o trecho abaixo: 

 

“O conselho de administração será composto por, no mínimo, _______ membros, eleitos pela 

assembleia-geral e por ela destituíveis a qualquer tempo. O prazo de gestão, que deverá ser fixado 

em estatuto, não poderá ser superior a _______ anos, permitida a reeleição. Na eleição dos 

conselheiros, é facultado aos acionistas que representem, no mínimo, _______ do capital social com 

direito a voto, esteja ou não previsto no estatuto, requerer a adoção do processo de voto múltiplo, 

por meio do qual o número de votos de cada ação será multiplicado pelo número de cargos a serem 

preenchidos, reconhecido ao acionista o direito de cumular os votos em um só candidato ou       

distribuí-los entre vários”. 

 

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectivamente, as lacunas do trecho acima. 

 

A) 3 – 3 – 10% 

B) 3 – 2 – 10% 

C) 5 – 2 – 20% 

D) 5 – 3 – 20% 

E) 5 – 4 – 20% 

 

 
QUESTÃO 38 – De acordo com a Lei Federal nº 6.404/1976, que dispõe sobre as sociedades 

anônimas, analise assertivas abaixo, assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 

 

(  ) Compete privativamente à assembleia-geral reformular o estatuto social. 

(  ) Compete ao conselho de administração, se houver, ou aos diretores, observado o disposto no 

estatuto, convocar a assembleia-geral. A lei também estabelece outros legitimados para o 

encargo, como por exemplo, qualquer acionista, quando os administradores retardarem, por mais 

de 60 (sessenta) dias, a convocação nos casos previstos em lei ou no estatuto. 

(  ) Os acionistas sem direito de voto podem comparecer à assembleia-geral, contudo, não podem 

discutir a matéria submetida à deliberação. 

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 

A) V – F – V. 

B) V – V – F. 

C) F – F – F. 

D) F – F – V. 

E) F – V – F. 
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QUESTÃO 39 – Salvo o negócio a que se impõe forma especial, o fato jurídico pode ser provado 

mediante confissão, documentos, testemunhas, perícia e presunção. Sobre a prova testemunhal, não 

podem ser admitidos como testemunhas, EXCETO: 

 

A) Os cônjuges das partes, salvo se para provar fatos que só elas conheçam. 

B) O amigo íntimo e inimigo capital das partes das partes, salvo se para provar fatos que só elas 

conheçam. 

C) A pessoa com deficiência. 

D) O menor de dezesseis anos, salvo se para provar fatos que só elas conheçam. 

E) Os colaterais até terceiro grau de alguma das partes, por consanguinidade ou afinidade, salvo se 

para provar fatos que só elas conheçam. 

 

 

QUESTÃO 40 – A Lei nº 14.133/2021 estabelece normas gerais sobre licitações e contratos 

administrativos no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Essa lei aplica-se a, EXCETO: 

 

A) Contratos que tenham por objeto operação de crédito, interno ou externo, e gestão de dívida 

pública, incluídas as contratações de agente financeiro e a concessão de garantia relacionadas a 

esses contratos. 

B) Alienação e concessão de direito real de uso de bens. 

C) Compra, inclusive por encomenda. 

D) Prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados. 

E) Contratações de tecnologia da informação e de comunicação. 

 

 
QUESTÃO 41 – O processo de licitação previsto na Lei nº 14.133/2021 observará as seguintes fases, 

EXCETO: 

 

A) Preparatória. 

B) De habilitação. 

C) De julgamento. 

D) De instrução e provas. 

E) Recursal. 

 

 

QUESTÃO 42 – A prefeitura de determinado município necessita contratar um serviço de inovação 

tecnológica. Ademais, a administração não consegue ter sua necessidade satisfeita sem a adaptação 

de soluções disponíveis no mercado, bem como não consegue definir com precisão suficiente as 

especificações técnicas necessárias. Para tal contratação, a administração pública deverá se valer de 

qual modalidade de licitação? 

 

A) Leilão. 

B) Pregão. 

C) Diálogo competitivo. 

D) Concorrência. 

E) Concurso. 

 

 

QUESTÃO 43 – Nos termos estabelecidos pela Constituição Federal, são causas de perda ou 

suspensão dos direitos políticos, EXCETO: 

 

A) Incapacidade civil relativa. 

B) Condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos. 

C) Recusa de cumprir obrigação legal a todos imposta ou prestação alternativa. 

D) Cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado. 
E) Ato de improbidade administrativa, nos termos do Art. 37, § 4º, da CF. 
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QUESTÃO 44 – Sobre as modalidades de licitação previstas na Lei nº 14.133/2021, relacione a     

Coluna 1 à Coluna 2, atribuindo o conceito correto para cada modalidade. 

 

Coluna 1 

1. Concorrência. 

2. Concurso. 

3. Leilão. 

4. Pregão. 

 

Coluna 2 

(  ) Modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de 

julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto. 

(  ) Modalidade de licitação para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, cujo critério de 

julgamento será o de melhor técnica ou conteúdo artístico, e para concessão de prêmio ou 

remuneração ao vencedor. 

(  ) Modalidade de licitação para alienação de bens imóveis ou de bens móveis inservíveis ou 

legalmente apreendidos a quem oferecer o maior lance. 

(  ) Modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços 

comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser técnica e preço, por 

exemplo. 

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 

A) 1 – 2 – 4 – 3. 

B) 3 – 2 – 1 – 4. 

C) 3 – 1 – 4 – 2. 

D) 4 – 1 – 3 – 2. 

E) 4 – 2 – 3 – 1. 
 

 
QUESTÃO 45 – Sobre as modalidades de licitação e contratos administrativos, analise as assertivas 

abaixo e assinale a alternativa correta. 

 

I. O pregão, a concorrência, o convite, o leilão e o diálogo competitivo são modalidades de licitações 
previstas na Lei nº 14.133/2021. 

II. A Lei nº 14.133/2021 dispõe que um dos critérios de julgamento de propostas é o do maior retorno 

econômico. 
III. O processo licitatório definido pela Lei nº 14.133/2021 tem como um dos seus objetivos incentivar 

a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 

 

A) Todas estão corretas. 

B) Todas estão incorretas. 

C) Apenas I e II estão corretas. 

D) Apenas I e III estão corretas. 

E) Apenas II e III estão corretas. 
 

 
QUESTÃO 46 – Acerca das modalidades de licitações dispostas na Lei nº 14.133/2021, assinale a 

alternativa INCORRETA. 

 

A) Nos concursos destinados à elaboração de projeto, o vencedor deverá ceder à Administração Pública 

todos os direitos patrimoniais relativos ao projeto e autorizar sua execução conforme juízo de 

conveniência e oportunidade das autoridades competentes. 

B) O leilão poderá ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela autoridade competente 

da Administração. 
C) A Lei nº 14.133/2021 prevê de forma expressa a possibilidade de combinação de duas ou mais 

modalidades de licitação em um mesmo processo licitatório. 
D) A Lei nº 14.133/2021 veda de forma expressa a criação de outras modalidades de licitação para 

além das trazidas em seu bojo. 

E) O leilão será precedido da divulgação do edital em sítio eletrônico oficial, que conterá, dentre outras 

informações, a descrição do bem, com suas características, e, no caso de imóvel, sua situação e 

suas divisas, com remissão à matrícula e aos registros. 
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QUESTÃO 47 – Relacione a Coluna 1 à Coluna 2, considerando o que dispõe a Constituição Federal 

e associando a correspondência entre o fundamento da República, o objetivo fundamental da 

República e os princípios que regem as relações internacionais do Brasil. 

 

Coluna 1 

1. Fundamento da República. 

2. Objetivo fundamental da República. 

3. Princípio que rege as relações internacionais. 

 

Coluna 2 

(  ) Igualdade entre os estados. 

(  ) Autodeterminação dos povos. 

(  ) Sociedade livre, justa e solidária. 

(  ) Pluralismo político. 

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 

A) 2 – 2 – 3 – 1. 

B) 3 – 3 – 2 – 1. 

C) 3 – 1 – 1 – 3. 

D) 1 – 3 – 1 – 2. 

E) 1 – 1 – 3 – 2.  

 

 

QUESTÃO 48 – Estabelece a Constituição Federal que todos são iguais perante a lei, sem distinção 

de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. Sobre isso, 

analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta. 

 

I. Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. Tal 

assertiva reflete o princípio da legalidade. 

II. É de competência do tribunal do júri o julgamento dos crimes dolosos contra a vida. 

III. A lei penal não retroagirá em nenhuma hipótese, bem como punirá qualquer discriminação 

atentatória dos direitos e liberdades fundamentais. 

 

A) Todas estão corretas. 

B) Todas estão incorretas. 

C) Apenas I está correta. 

D) Apenas I e II estão corretas. 

E) Apenas II e III estão corretas. 

 

 

QUESTÃO 49 – Imagine que João necessite promover ação judicial fundada em direito real sobre 

imóvel contra Ana. O imóvel objeto da lide fica localizado na cidade A. João reside na cidade B e Ana 

na cidade C. Cada cidade pertence a uma comarca diferente. Com base no caso hipotético, assinale a 

alternativa correta. 

 

A) Se o litígio recair sobre direito de vizinhança, João poderá promover a ação no foro da comarca da 

cidade C. 

B) Se o litígio versar sobre ação possessória, João poderá ajuizar a demanda na comarca da cidade B. 

C) Versando o litígio sobre direito de propriedade, João deverá ajuizar a ação na comarca da            

cidade A. 

D) Havendo foro de eleição, e versando o litígio sobre direito de servidão, a ação poderá ser ajuizada 

na comarca da cidade onde Ana reside. 

E) Se o litígio recair sobre divisão e demarcação de terras, poderá João ajuizar a ação na comarca da 

cidade B. 
 

 

 

 

 

 



743_CE_04_NS_DM 

Execução: Fundatec 
ANT - ANALISTA TÉCNICO - ADVOGADO NA ÁREA CÍVEL 

4/5/202313:29:45 

QUESTÃO 50 – São direitos sociais previstos na Constituição Federal, EXCETO: 

 

A) Liberdade. 

B) Educação. 

C) Saúde. 

D) Trabalho. 

E) Moradia. 

 

 

QUESTÃO 51 – Nos termos do Código de Processo Civil Brasileiro, a morte ou a perda da capacidade 

processual de qualquer das partes, de seu representante legal ou de seu procurador gera o(a): 

 

A) Cancelamento da distribuição do processo. 

B) Extinção do processo. 

C) Suspensão do processo. 

D) Desmembramento do processo. 

E) Cisão processual. 

 

 

QUESTÃO 52 – Acerca das regras processuais vigentes no Código de Processo Civil sobre o valor da 

causa, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta. 

 

I. A toda causa será atribuído valor certo, ainda que não tenha conteúdo econômico imediatamente 

aferível. 

II. Na ação de cobrança de dívida, o valor da causa será a soma monetariamente corrigida do 

principal, dos juros de mora vencidos e de outras penalidades, se houver, até a data de 

propositura da ação. 

III. Na ação em que os pedidos são alternativos, o valor da causa será a soma de todos os pedidos 

formulados. 

IV. Na ação indenizatória, inclusive a fundada em dano moral, o valor da causa será o valor pretendido 

para condenação. 

 

A) Todas estão corretas. 

B) Todas estão incorretas. 

C) Apenas I está correta. 

D) Apenas III está correta. 

E) Apenas I, II e IV estão corretas. 

 

 

QUESTÃO 53 – Ana ajuizou ação de danos morais em face de João, alegando constrangimento ilegal 

e abalo à sua honra. A inicial foi instruída com documentos comprobatórios, tendo sido recebida pelo 

juízo, o qual determinou a citação de João para responder à ação no prazo legal. A partir da situação 

hipotética narrada, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Se o réu não contestar a ação, o juiz, verificando a inocorrência do efeito da revelia, ordenará que 

o autor especifique as provas que pretenda produzir, se ainda não as tiver indicado. 

B) Ao réu revel não será lícita a produção de provas, ainda que se faça representar nos autos a tempo 

de praticar os atos processuais indispensáveis a essa produção. 

C) Se o réu alegar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, este será ouvido no 

prazo de 15 (quinze) dias, permitindo-lhe o juiz a produção de prova. 

D) Se o réu alegar em sua defesa a existência de perempção, por exemplo, o juiz determinará a oitiva 

do autor no prazo de 15 (quinze) dias, permitindo-lhe a produção de prova. 

E) Apresentada a resposta do réu e não havendo necessidade de produção de outras provas, o juiz 

julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de mérito. 
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QUESTÃO 54 – Duas ou mais pessoas podem litigar, no mesmo processo, em conjunto, ativa ou 

passivamente, quando entre elas houver comunhão de direitos ou de obrigações relativamente à lide, 

ou, ainda, entre as causas houver conexão pelo pedido ou pela causa de pedir, bem como quando 

ocorrer afinidade de questões por ponto comum de fato ou de direito. O instituto jurídico que reflete 

o conceito trazido é o(a): 

 

A) Assistência. 

B) Chamamento do Processo. 

C) Denunciação da Lide. 

D) Litisconsórcio. 

E) Amicus Curiae. 

 

 

QUESTÃO 55 – Ana ajuizou ação judicial cível contra João, cobrando, em síntese, valores 

supostamente devidos e não pagos decorrentes do inadimplemento de um contrato entabulado entre 

ambos. João foi devidamente citado e constituiu advogado nos autos para responder à ação. Contudo, 

ainda na fluência do prazo para apresentação de defesa, o procurador de João veio a falecer em um 

grave acidente de veículo. Com base na situação hipotética narrada, assinale a alternativa correta. 

 

A) O juiz determinará que João constitua novo mandatário no prazo de 15 dias. Caso João não 

constitua novo procurador nesse prazo, o processo seguirá a sua revelia. 

B) O juiz determinará que João constitua novo mandatário no prazo de 30 dias. Caso João não 

constitua novo procurador nesse prazo, o processo seguirá a sua revelia. 

C) O juiz determinará que João constitua novo mandatário no prazo de 30 dias. Caso João não 

constitua novo procurador nesse prazo, o processo será suspenso até que seja nomeado um 

defensor público para atuação no caso. Na ausência ou impossibilidade de a defensoria pública 

assumir o caso, o juiz nomeará um advogado dativo a fim de assegurar a ampla defesa e o 

contraditório. 

D) O juiz determinará que João constitua novo mandatário no prazo de 15 dias. Caso João não 

constitua novo procurador nesse prazo, o processo será suspenso até que seja nomeado um 

defensor público para atuação no caso. Na ausência ou impossibilidade de a defensoria pública 

assumir o caso, o juiz nomeará um advogado dativo a fim de assegurar a ampla defesa e o 

contraditório. 

E) O juiz determinará que João constitua novo mandatário no prazo de 15 dias. Caso João não 

constitua novo procurador nesse prazo, o processo será extinto sem resolução do mérito. 

 

 

QUESTÃO 56 – Sobre os recursos previstos no Código de Processo Civil, analise as assertivas abaixo 

e assinale a alternativa correta. 

 

I. A apelação, como regra geral, terá efeito suspensivo. Contudo, a sentença que condena ao 

pagamento de alimentos começa a produzir efeitos imediatamente após a sua publicação, ainda 

que haja interposição de recurso de apelação em face da decisão. 

II. O prazo para interposição de agravo de instrumento contra decisão interlocutória é de 10 dias 

úteis. 

III. O prazo para interposição de apelação e embargos declaratórios é de 15 dias úteis. 

IV. O recurso adequado para a parte insurgir-se contra sentença que deixe de se manifestar sobre 

tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência 

aplicável ao caso sob julgamento é a apelação. 

 

A) Todas estão corretas. 

B) Todas estão incorretas. 

C) Apenas I está correta. 

D) Apenas I, II e IV estão corretas. 

E) Apenas II, III e IV estão corretas. 
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QUESTÃO 57 – A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida por meio de ação 

rescisória quando, EXCETO: 
 
A) Se verificar que foi proferida por força de prevaricação, concussão ou corrupção do juiz. 

B) Ofender a coisa julgada. 

C) For fundada em erro de fato verificável do exame dos autos. 

D) Resultar de dolo ou coação da parte vencedora em detrimento da parte vencida ou, ainda, de 

simulação ou colusão entre as partes a fim de fraudar a lei. 

E) For proferida por juiz suspeito ou por juízo absolutamente incompetente. 
 

 
QUESTÃO 58 – Acerca das disposições do Código de Processo Civil que versam sobre a homologação 

de decisão estrangeira e concessão de exequatur, analise as assertivas abaixo, assinalando V, se 

verdadeiras, ou F, se falsas. 
 
(  ) A decisão interlocutória estrangeira poderá ser executada no Brasil por meio de carta rogatória. 

(  ) A decisão estrangeira somente terá eficácia no Brasil após a homologação de sentença estrangeira 

ou a concessão do exequatur às cartas rogatórias, salvo disposição em sentido contrário de lei ou 

tratado. 

(  ) A sentença estrangeira de divórcio consensual produz efeitos no Brasil, independentemente de 

homologação pelo Superior Tribunal de Justiça. Nessa hipótese, competirá a qualquer juiz 

examinar a validade da decisão, em caráter principal ou incidental, quando essa questão for 

suscitada em processo de sua competência. 
 
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 
A) V – V – F. 

B) V – V – V. 

C) V – F – V. 

D) F – F – F. 

E) F – F – V. 
 

 
QUESTÃO 59 – Considerando o disposto no Código de Processo Civil, o juiz não resolverá o mérito 

da ação quando, EXCETO: 
 
A) Indeferir a petição inicial. 

B) Reconhecer a existência de perempção. 

C) Decidir sobre a ocorrência de decadência ou prescrição. 

D) Reconhecer a existência de coisa julgada. 

E) Verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do 

processo. 
 

 
QUESTÃO 60 – O Município de Porto Alegre foi condenado ao pagamento de indenização por danos 

morais em favor de João na importância de R$ 100.000,00 (cem mil reais). Contra tal sentença, o 

ente municipal interpôs recurso de apelação, o qual foi recebido com efeito suspensivo pelo Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Dias depois da interposição do recurso, o recorrente 

verificou a existência de litispendência envolvendo uma outra ação cujas partes são as mesmas e que 

apresenta a mesma causa de pedir e o mesmo pedido. Tal ação encontra-se já em fase recursal, 

distribuída ao STJ, aguardando julgamento de Recurso Especial interposto por João. A situação 

verificada foi noticiada e devidamente demonstrada pelo recorrente nos autos do recurso interposto 

no Tribunal de Justiça por meio de petição suplementar e provas. Diante da situação hipotética, 

assinale a alternativa correta. 
 
A) O desembargador relator deverá intimar as partes para se manifestarem no prazo de cinco dias 

sobre a matéria. 

B) A alegação de litispendência deverá ser rechaçada pelo relator, pois preclusa. 

C) O desembargador relator deverá remeter os autos ao STJ para análise conjunta. 

D) O desembargador relator extinguirá o processo, sem resolução do mérito, dispensada a intimação 

das partes para se manifestarem. 

E) O desembargador relator deverá suspender o julgamento do recurso até que o STJ julgue o recurso 

especial. 


